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ATA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CIJEPA  
 
 
Dados da Reunião  
 

Data  Hora início  Hora 
término  

Local  

11/4/2022  12h  13h25min  Videoconferência – Microsoft Teams  

 
 
Pauta  
 

Item  Descrição  

1 Deliberar como tratar de forma estratégica e inteligente os dados 
trazidos pela Eletronorte sobre demandas potencialmente repetitivas 
e/ou com indícios de uso indevido do sistema de Justiça, de forma 
dialógica com os magistrados das Comarcas de Baião, Breu Branco, 
Marabá e Tucuruí; 

2 O que ocorrer. 

 
 
Participantes  
 

N°  Nome do membro do 
Grupo Operacional  

Órgão/Tribunal  
Registro 

participação  

1  
Cesar Augusto Puty 
Paiva Rodrigues  

Juiz Auxiliar da Vice-Presidência 
do TJPA 

P 

2  Kátia Parente Sena   
Juíza de Direito titular da 4ª Vara 
da Fazenda Pública da Capital 

P 

3  
João Valério de Moura 
Júnior   

Juiz de Direito titular da Vara 
Criminal da Comarca de Rondon 

do Pará 
A 

4  Erichson Alves Pinto 
Juiz de Direito titular da Vara de 

Irituia 
A 

5 
Agenor Cássio 
Nascimento Correia de 
Andrade 

Juiz de Direito titular da Vara 
Criminal de Itaituba 

 
P 

6 David Jacob Bastos Juiz de Direito Substituto A 

7 Thiago Cendes Escórcio 
Juiz de Direito titular da Comarca 

de Tucuruí 
P 

8 Rafael da Silva Maia 
Juiz de Direito titular da Comarca 

de Tucuruí 
P 

9 
Aline Cristina Breia 
Martins 

Juíza de Direito titular da Comarca 
de Marabá 

P 

10 
Andrey Magalhães 
Barbosa 

Juiz de Direito titular da Comarca 
de Breu Branco 

P 

11 Aidison Campos Sousa  
Juiz de Direito titular da Comarca 

de Marabá 
P 

12 Elaine Neves de Oliveira  
Juiz de Direito titular da Comarca 

de Marabá 
P 



 

13 
Orlando Cerdeira 
Bordallo Neto  

Chefe de Gabinete da Vice-
Presidência 

P 

14 
Erika Assis de 
Albuquerque 

Assessora da Presidência do 
TJPA 

A 

15 
Fabíola Ingrid Rodrigues 
Barata Santos 

Assessora da Corregedoria Geral 
de Justiça 

P 

16 Camila Amado Soares  Servidora do Cijepa P 

17 
Antonio Nicolas Godinho 
de Souza Cavalcante   

Servidor do Cijepa P 

18  
Isabela de Almeida 
Marques da Silva   

Servidora do Cijepa P 

 
Ana Paula Machado 
Tárrio dos Santos 

Servidora do Cijepa A 

19 Luiz Artur Saraiva Filho  Servidor do Cijepa A 

  
  

     A servidora do Nugepnac e do Centro de Inteligência, Camila Amado 
Soares, explicou o funcionamento do Centro de Inteligência e apresentou os 
dados trazidos pela empresa Eletronorte, relativos às ações repetitivas e 
possíveis demandas predatórias aos magistrados das comarcas de Baião, Breu 
Branco, Marabá e Tucuruí. 
 Informou, ainda, que, atualmente, está sendo formulado um painel para 
mapear o número de ações de determinados advogados, ainda pendente de 
validação. Como ainda não está concluído tal painel, o levantamento do número 
de ações dos advogados mencionados pela Eletronorte foi feito pelo servidor da 
Secretaria de Informática. 
 Na busca da melhor forma de enfrentar e solucionar essas demandas, 
ajuizadas em diferentes comarcas, e na ausência de ferramenta de inteligência 
artificial capaz de ajudar na coleta refinada de dados, a cooperação de 
servidores, magistrados e das grandes empresas litigantes é fundamental para 
a atuação do Cijepa. 
 Um instrumento importante para a solução de conflitos repetitivos é o “ato 
concertado” entre os juízos (modelo disponível na Resolução nº 350 do CNJ), 
para adotar medidas conjuntas, realizando a conexão dos processos, perícias 
únicas, dentre outras medidas.  
 Foi discutida também a necessidade de compatibilizar os entendimentos 
nas diferentes instâncias (1º e 2º Graus), uma vez que as decisões tomadas no 
primeiro grau acabam ensejando recursos na instância superior, dando o mesmo 
tratamento aos conflitos desde o início, uniformizando o procedimento e o 
julgamento. 
 Seria essencial que, inicialmente, as varas da região alagada fizessem o 
levantamento das demandas dessas naturezas e assistissem a reunião realizada 
entre o Cijepa e a Eletronorte (16/12/2021), ponderando as questões de mérito 
levantadas pelos advogados da empresa requerida.  
 A atuação conjunta das unidades judiciárias implicaria na assinatura do 
“ato concertado”, nos moldes do TJMA e no TJPA, adotando o mesmo 
procedimento para todas as demandas mapeadas pelos signatários. 
 Para tanto, visando verificar se as ações que estão sendo mencionadas 
pela Eletronorte versam sobre o mesmo objeto e mesma causa de pedir, os 
magistrados das comarcas envolvidas se comprometeram a disponibilizar os 
dados de alguns processos selecionados por amostragem em face da empresa 
Eletronorte. 
 Foi dada, também, a sugestão de que cada unidade selecione um 
processo representativo da controvérsia que envolve essas demandas 



 

repetitivas em face da Eletronorte e suspenda os demais, até que se chegue a 
uma solução uniformizada para todas as unidades. Contudo, optou-se por adotar 
o instrumento do “ato concertado” entre os juízos. 

Por fim, depois da realização da audiência preliminar em Tucuruí, poderia 
ser firmado um ato maior, envolvendo todas as comarcas da região do lago da 
usina, para padronizar a condução dos processos. 
   
I – Deliberações da Reunião 
 

1 - Assinatura de “Ato Concertado” entre os Juízos da Comarca de Tucuruí 
e Breu Branco, onde os magistrados se comprometem a adotar os mesmos 
procedimentos para a ações repetitivas em face da Eletronorte, realizando, 
inicialmente, uma audiência preliminar para ouvir os envolvidos e analisar provas 
a serem produzidas sobre o suposto dano ambiental narrado, enquanto ficam 
suspensas as demais ações. 

2 - Assinatura de “Ato Concertado” pelos demais magistrados das Varas 
relacionadas à área afetada (Marabá e Baião), onde se comprometem a 
suspender os processos repetitivos, mediante mesmo despacho, até que seja 
definido um procedimento único para todas as demandas. 

3 - Emitir relatório de alerta aos desembargadores de Direito Privado sobre 
a existência dessas ações repetidas, em que figura como demandada a 
Eletronorte. 

4 - Comunicar a empresa Eletronorte sobre a realização dessa reunião e as 
providências que serão tomadas. 

5 – Disponibilizar o vídeo da reunião feito junto com a Eletronorte, ocorrida 
no dia 16/12/2021, a todos os signatários do “ato concertado”. 

6 - Verificar o resultado dos agravos de instrumento enumerados no 
levantamento feito pela empresa Eletronorte. 

7 - Próxima reunião previamente agendada para o dia 9/5/2022, às 12horas, 
para análise e deliberação sobre as próximas etapas a serem seguidas. 

 
II - Registro da reunião do Cijepa:   
 
 

 


